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Relatório Técnico Criminalidade Juvenil e Maioridade Penal

Resumo Executivo
Este relatório apresenta evidências exploratórias sobre criminalidade juvenil, severidade

dos registros e maioridade penal no Estado de São Paulo. A análise utiliza registros
administrativos que combinam informações sobre boletins de ocorrência e eventos de
produtividade policial, como prisões, capturas e apreensões.

O recorte empírico considera indivíduos entre 14 e 21 anos, no período de 2023 a 2025,
com idade válida, data de ocorrência identificada e município informado. A amostra final
contém 54.028 registros, 43.853 boletins de ocorrência únicos, 52.747 pessoas distintas e 600
municípios.

A análise explora a variação etária ao redor dos 18 anos. Essa idade é relevante porque
marca a passagem do regime jurídico aplicável a adolescentes para o regime penal adulto.
O objetivo não é afirmar causalmente que a maioridade penal reduz a criminalidade, mas
verificar se há mudanças na composição dos registros quando se compara adolescentes
próximos dos 18 anos com jovens adultos.

Os resultados indicam que adolescentes de 16 e 17 anos aparecem em registros de elevada
gravidade relativa. A proporção de condutas classificadas como graves é de 63,2% aos 16
anos e 62,8% aos 17 anos, caindo para 58,6% aos 18 anos. Nos modelos econométricos, a
idade igual ou superior a 18 anos está associada a redução de aproximadamente 3,5 pontos
percentuais na probabilidade de conduta grave na janela de 14 a 21 anos. Na comparação
direta entre 17 e 18 anos, a queda estimada é de 2,5 pontos percentuais.

O achado mais robusto aparece na comparação entre roubo e furto. Entre registros
patrimoniais classificados como roubo ou furto, completar 18 anos está associado a redução
de cerca de 6 pontos percentuais na probabilidade de o registro ser roubo. Esse resultado se
mantém quando a base é reorganizada em nível pessoa–boletim de ocorrência.

Síntese técnica

A evidência sugere mudança de composição dos registros ao redor dos 18 anos,
especialmente entre crimes patrimoniais violentos e não violentos. O resultado é
compatível com a hipótese de que diferenças de regime sancionatório podem afetar a
margem de severidade das condutas registradas. Ainda assim, os dados não permitem
concluir que a redução da maioridade penal reduziria a criminalidade total.
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1. Base de dados e construção da amostra

1.1. Fontes e lógica da construção

A base analítica foi construída a partir de duas fontes administrativas complementares.
A primeira contém registros de produtividade policial. Esses registros informam eventos
operacionais como prisões em flagrante, prisões por mandado, capturas e apreensões de
adolescentes.

A segunda fonte contém informações dos boletins de ocorrência. Esses registros permitem
identificar a data da ocorrência, a rubrica criminal e o município associado ao boletim.

A lógica da construção da base é simples: os registros de produtividade indicam quem
foi preso, capturado ou apreendido; os registros dos boletins ajudam a identificar qual fato
foi registrado, quando ocorreu e onde ocorreu. A vinculação entre essas duas informações
permite observar, em uma mesma base, características da pessoa, tipo de evento policial,
conduta registrada, data e município.

1.2. Etapas de preparação da base

A construção da base seguiu quatro etapas principais.
Primeiro, os registros de produtividade policial foram reunidos em uma base única.

Foram mantidas informações sobre o número do boletim, tipo de pessoa, identificador da
pessoa no boletim, idade, sexo, cor ou raça, grau de instrução e natureza do evento policial.

Segundo, os registros criminais foram organizados em uma base auxiliar contendo apenas
as informações necessárias para enriquecer a base de produtividade: número do boletim,
data da ocorrência, rubrica criminal, município e código territorial quando disponível.

Terceiro, as duas bases foram vinculadas pelo número do boletim de ocorrência. Assim,
cada registro de produtividade passou a receber, quando disponível, a rubrica criminal, a
data e o município associados ao boletim.

Quarto, foram removidos registros que não correspondiam a prisões, capturas ou apreen-
sões de pessoas, como eventos de recuperação de veículos. Essa remoção evita que registros
de recuperação de bens sejam tratados como registros individuais de responsabilização.

1.3. Unidade de observação

A unidade inicial da base não é simplesmente o boletim de ocorrência. Ela é mais próxima
de uma unidade pessoa–boletim–conduta. Isso significa que um mesmo boletim pode
aparecer mais de uma vez quando envolve mais de uma pessoa ou mais de uma informação
associada ao evento.

Essa característica é importante para a interpretação dos resultados. Contar linhas
da base não é o mesmo que contar boletins de ocorrência. Por esse motivo, além das
estimações no nível original dos registros, foram realizadas verificações de robustez em nível
pessoa–boletim. Nessa versão, múltiplas linhas da mesma pessoa no mesmo boletim são
consolidadas.

1.4. Restrições amostrais

A amostra usada nas estimações resulta de restrições sucessivas, necessárias para garantir
comparabilidade e consistência dos modelos.

Foram removidos registros sem idade válida, pois a idade é a variável central da análise.
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Também foram mantidos apenas indivíduos entre 14 e 21 anos, de modo a concentrar o
exercício em adolescentes e jovens adultos próximos do limiar dos 18 anos.

Além disso, foram mantidos apenas registros com data de ocorrência válida e município
identificado. A data é necessária para comparar registros dentro dos mesmos meses; o
município é necessário para comparar registros dentro de uma mesma estrutura territorial e
para agrupar os erros-padrão.

O recorte temporal foi limitado ao período de 2023 a 2025. Essa decisão reduz a influência
de registros antigos, esparsos ou menos comparáveis aos anos centrais da base.

Por fim, em algumas análises, foram removidos registros sem classificação de severidade
penal. Isso ocorre quando a conduta não pôde ser classificada na escala construída. Nas
análises em nível pessoa–boletim, também são necessários identificadores válidos de boletim
e de pessoa.

Essas restrições devem ser entendidas como parte da definição da amostra analítica. Elas
reduzem o número de observações, mas aumentam a coerência dos exercícios econométricos.

Tabela 1: Metadados da amostra analítica
Indicador Valor

Registros na base inicial pareada 421.120
Registros na amostra analítica 54.028
Municípios na amostra 600
Boletins únicos na amostra 43.853
Pessoas distintas na amostra 52.747
Período inicial 2023-01-01
Período final 2025-12-31

1.5. Variáveis de interesse

Foram construídas três variáveis principais.
A primeira é um indicador de conduta grave. Ele identifica registros relacionados a

condutas como roubo, homicídio, latrocínio, tráfico, crimes com arma, estupro, feminicídio
ou extorsão.

A segunda é uma escala de severidade penal. Essa escala varia de 0 a 5 e ordena as
condutas segundo sua gravidade abstrata. Ela é útil para comparar a severidade média dos
registros por idade. A escala não representa a pena concreta de cada caso, que dependeria
de circunstâncias específicas.

A terceira é a variável roubo versus furto. Ela é construída apenas dentro da subamostra
de registros patrimoniais classificados como roubo ou furto. Nessa comparação, o desfecho é
igual a 1 quando o registro é roubo e igual a 0 quando é furto. Essa variável é importante
porque compara duas condutas patrimoniais próximas, mas que diferem pela presença de
violência ou grave ameaça.

1.6. Cuidados de interpretação

Há quatro cuidados principais.
Primeiro, a base não representa o universo completo da criminalidade em São Paulo.

Ela contém registros associados a prisões, capturas ou apreensões. Portanto, os resultados
descrevem a composição dos registros observados, e não a taxa total de crimes cometidos
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por idade.
Segundo, a vinculação entre as fontes exige consolidação de informações por boletim.

Quando um mesmo boletim contém múltiplas rubricas ou múltiplas informações, a base
analítica pode não representar todas as dimensões do caso. Isso recomenda cautela na leitura
da variável de conduta.

Terceiro, os modelos utilizam apenas registros com as informações necessárias para cada
especificação. Assim, ausências de idade, data, município ou classificação de severidade
reduzem a amostra efetivamente usada em cada análise.

Quarto, a idade está medida em anos completos. Por isso, os exercícios não devem ser
lidos como uma regressão descontínua estrita no dia do aniversário de 18 anos. A análise
compara grupos etários próximos ao limiar legal.

2. Evidência descritiva
A Tabela 2 resume a composição dos registros por idade. A proporção de condutas

graves cresce entre 14 e 16 anos, permanece elevada aos 17 anos e cai a partir dos 18 anos.
A proporção de roubo também recua depois dos 17 anos, enquanto a proporção de furto
aumenta.

Tabela 2: Composição dos registros por idade
Idade 𝑁 Grave Roubo Furto Tráfico

14 1.546 0,586 0,198 0,268 0,426
15 3.214 0,610 0,188 0,238 0,470
16 4.866 0,632 0,192 0,232 0,479
17 6.227 0,628 0,190 0,215 0,485
18 9.859 0,586 0,165 0,247 0,473
19 9.640 0,568 0,158 0,255 0,455
20 9.302 0,545 0,147 0,265 0,434
21 9.374 0,523 0,146 0,276 0,416

A leitura é direta: entre os adolescentes observados na base, as idades de 16 e 17 anos
concentram as maiores proporções de registros graves. Aos 18 anos, há queda visível nesse
indicador.

A Tabela 3 apresenta a severidade penal média por idade. O padrão é semelhante: a
severidade média atinge seu maior nível entre 16 e 17 anos e depois diminui gradualmente.
A mediana é igual a 4 em todas as idades, mostrando que a base é bastante concentrada em
condutas de severidade média-alta.
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Tabela 3: Severidade penal por idade
Idade 𝑁 Severidade média Mediana

14 1.546 3,530 4
15 3.214 3,574 4
16 4.866 3,606 4
17 6.225 3,606 4
18 9.857 3,571 4
19 9.640 3,523 4
20 9.302 3,483 4
21 9.374 3,447 4

3. Visualização dos padrões por idade
As Figuras 1, 2 e 3 apresentam graficamente os principais padrões descritivos. A linha

vertical marca a idade de 18 anos.

Figura 1: Proporção de condutas graves por idade
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Figura 2: Proporção de roubo entre registros patrimoniais classificados como roubo ou furto

Figura 3: Severidade penal média por idade
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4. Estratégia empírica
A análise estima modelos lineares com efeitos fixos de município e mês da ocorrência.

Esses controles são importantes porque a composição dos registros pode variar entre
localidades e ao longo do tempo.

Na janela ampla de 14 a 21 anos, a especificação inclui uma função quadrática da idade
centralizada em 18 anos:

𝑌𝑖𝑚𝑡 = 𝛼 + 𝛽1{𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖 ≥ 18} + 𝜃1(𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖 − 18) + 𝜃2(𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖 − 18)2 + 𝛾𝑚 + 𝛿𝑡 + 𝜀𝑖𝑚𝑡 .

O parâmetro de interesse é 𝛽. Ele mede se, depois de controlar por município, mês e
tendência etária, os registros de indivíduos com 18 anos ou mais diferem dos registros de
indivíduos abaixo de 18 anos.

Também é estimada uma comparação direta entre indivíduos de 17 e 18 anos:

𝑌𝑖𝑚𝑡 = 𝛼 + 𝛽1{𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖 = 18} + 𝛾𝑚 + 𝛿𝑡 + 𝜀𝑖𝑚𝑡 .

Essa comparação é mais simples e mais próxima do limiar legal. Em todas as especificações,
os erros-padrão são agrupados por município.

5. Resultados principais
A Tabela 4 apresenta os resultados centrais. O indicador de idade adulta aparece

negativamente associado à probabilidade de conduta grave. Na janela de 14 a 21 anos, a
queda estimada é de 3,5 pontos percentuais. Na comparação direta entre 17 e 18 anos, a
queda é de 2,5 pontos percentuais.

Tabela 4: Resultados principais
Modelo Desfecho 𝑁 Coef. EP 𝑝-valor

14–21 Grave 54.028 -0,0349 0,0101 0,0006
17 vs. 18 Grave 16.086 -0,0252 0,0118 0,0319
14–21 Severidade penal 54.024 -0,0343 0,0142 0,0158
17 vs. 18 Severidade penal 16.082 -0,0199 0,0166 0,2302
14–21, sem registros não penais Severidade penal 53.618 -0,0380 0,0137 0,0054

Os resultados para severidade penal são mais cautelosos. Na janela ampla, a associação é
negativa e estatisticamente significativa. Porém, na comparação direta entre 17 e 18 anos, o
coeficiente permanece negativo, mas não é estatisticamente significativo.

Isso sugere que a evidência é mais forte quando se observa a probabilidade de o registro
ser classificado como grave, e menos forte quando se utiliza uma escala ordinal mais fina de
severidade. A robustez que exclui registros administrativos ou não penais preserva o sinal
negativo e a significância estatística na janela ampla.
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6. Resultado central: roubo versus furto
O resultado mais substantivo aparece quando a análise é restrita aos registros patrimoniais

classificados como roubo ou furto. Essa comparação é relevante porque roubo e furto são
crimes patrimoniais, mas diferem em um ponto fundamental: o roubo envolve violência ou
grave ameaça; o furto, não.

Nessa subamostra, o desfecho é igual a 1 para roubo e igual a 0 para furto. Assim,
um coeficiente negativo indica queda na participação relativa de roubos entre os registros
patrimoniais.

Tabela 5: Roubo versus furto
Especificação Unidade 𝑁 Coef. EP 𝑝-valor

14–21 Registro 22.510 -0,0613 0,0206 0,0029
17 vs. 18 Registro 6.587 -0,0614 0,0259 0,0176
14–21 Pessoa–BO 22.125 -0,0584 0,0195 0,0028
17 vs. 18 Pessoa–BO 6.497 -0,0602 0,0250 0,0160

Os resultados indicam que completar 18 anos está associado a uma redução de aproxima-
damente 6 pontos percentuais na probabilidade de o registro patrimonial ser roubo, em vez
de furto. A magnitude é praticamente a mesma na janela ampla, na comparação direta entre
17 e 18 anos e na análise em nível pessoa–boletim.

A Tabela 6 mostra as transições etárias nessa mesma subamostra. Nas transições anteriores
a 18 anos, não há queda estatisticamente significativa na probabilidade relativa de roubo. A
queda aparece na transição de 17 para 18 anos.

Tabela 6: Transições etárias: roubo versus furto
Transição 𝑁 Coef. EP 𝑝-valor

14 → 15 2.088 0,0186 0,0199 0,3502
15 → 16 3.429 0,0080 0,0129 0,5325
16 → 17 4.583 0,0185 0,0219 0,3989
17 → 18 6.587 -0,0614 0,0259 0,0176
18 → 19 8.043 -0,0127 0,0067 0,0585
19 → 20 7.816 -0,0224 0,0109 0,0403
20 → 21 7.796 -0,0089 0,0081 0,2697

Esse é o achado mais claro do relatório. Ele sugere que a passagem aos 18 anos está
associada a uma mudança na composição dos crimes patrimoniais registrados: menor
participação relativa de roubo e maior participação relativa de furto.

7. Interpretação
Os resultados sugerem uma mudança de composição dos registros ao redor dos 18 anos.

A evidência geral indica queda na proporção de condutas graves, mas essa queda não é
exclusiva da transição entre 17 e 18 anos, pois também aparece em idades posteriores.

A evidência mais clara está na margem roubo versus furto. Nessa comparação, a queda
na participação relativa de roubo ocorre na transição de 17 para 18 anos, não aparece nas
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transições anteriores e se mantém quando a unidade de análise é consolidada em nível
pessoa–boletim.

Uma interpretação possível é que a passagem ao regime penal adulto esteja associada a
uma mudança na margem de violência ou severidade das condutas registradas. Isso não
significa que a atividade criminal desapareça. O padrão observado é mais compatível com
uma alteração de composição: entre crimes patrimoniais, reduz-se a participação relativa de
roubos e aumenta-se a participação relativa de furtos.

8. Limitações
A análise deve ser interpretada com cautela.
Primeiro, a base é composta por registros associados a prisão, captura ou apreensão.

Portanto, ela não representa o universo completo de boletins de ocorrência nem a população
total exposta ao risco. Os resultados descrevem a composição dos registros observados.

Segundo, os registros sem informações essenciais para a análise foram removidos. Isso
inclui casos sem idade válida, sem data de ocorrência, sem município identificado ou
sem classificação de severidade quando a análise exige essa variável. Essas restrições são
necessárias para os modelos, mas fazem com que os resultados se refiram à amostra analítica,
não a todos os registros originais.

Terceiro, a idade está medida em anos completos. Isso impede uma regressão descontínua
estrita no aniversário de 18 anos.

Quarto, a escala de severidade penal é uma aproximação empírica baseada na descrição
da conduta. Ela não equivale à pena concreta aplicada.

Quinto, os resultados capturam composição condicional dos registros observados, não
efeito causal definitivo da maioridade penal sobre a criminalidade total.

9. Conclusão
A evidência indica que adolescentes de 16 e 17 anos aparecem em registros de elevada

gravidade relativa. Também há queda na probabilidade de conduta grave após os 18 anos,
embora esse padrão deva ser interpretado como parte de um perfil etário mais amplo.

O resultado mais forte é a comparação entre roubo e furto. Entre crimes patrimoniais,
completar 18 anos está associado a menor participação relativa de roubo, com magnitude
próxima de 6 pontos percentuais. Esse achado é consistente na janela ampla, na comparação
direta entre 17 e 18 anos e na robustez em nível pessoa–boletim.

Em termos de política pública, os resultados não provam que a redução da maioridade
penal reduziria a criminalidade total. Contudo, oferecem evidência compatível com a
hipótese de que diferenças no regime sancionatório podem afetar a composição das condutas
registradas, especialmente na margem entre crimes patrimoniais violentos e não violentos.
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A. Apêndice: construção da escala de severidade penal
Este apêndice descreve como foi construída a variável de severidade penal utilizada no

relatório. A escala foi criada para transformar a descrição textual das condutas registradas
em uma medida ordinal simples, capaz de ordenar os registros segundo sua gravidade penal
aproximada.

A escala varia de 0 a 5. Valores maiores indicam condutas de maior severidade penal
abstrata. A classificação foi feita a partir da rubrica registrada no boletim de ocorrência,
considerando a gravidade abstrata da conduta, e não a pena concreta aplicada em cada caso.

Tabela 7: Escala de severidade penal utilizada na análise
Valor Interpretação Exemplos de condutas classificadas

0 Registro administrativo, não penal ou
sem tipo penal principal identificado

Localização ou apreensão de objeto; lo-
calização, apreensão ou entrega de veí-
culo; comunicação de óbito; morte sus-
peita; ilícito extrapenal

1 Baixíssima severidade relativa Drogas para consumo pessoal; porte de
arma classificado como registro de baixa
gravidade relativa

2 Baixa severidade Lesão corporal simples; lesão corporal
culposa na direção de veículo automotor;
furto de coisa comum

3 Severidade média Furto; homicídio culposo na direção de
veículo automotor; posse irregular de
arma de fogo de uso permitido; porte
ilegal de arma de fogo de uso permitido

4 Severidade média-alta Roubo; tráfico de drogas; associação
para o tráfico; posse ou porte ilegal de
arma de fogo de uso restrito

5 Alta severidade Homicídio; feminicídio; estupro; estu-
pro de vulnerável; extorsão mediante
sequestro; financiamento ou custeio de
crimes relacionados ao tráfico

A classificação tem finalidade empírica. Ela não pretende substituir a análise jurídica
individualizada de cada caso. Em um processo concreto, a pena e a gravidade final dependem
de diversos elementos que a base não informa de forma completa, como qualificadoras,
causas de aumento ou diminuição, concurso de crimes, antecedentes, circunstâncias do fato
e decisão judicial.

Por essa razão, a variável deve ser interpretada como uma medida aproximada da
gravidade abstrata da conduta registrada. Ela é útil para comparar padrões médios por
idade, mas não deve ser lida como medida exata da pena esperada ou da gravidade concreta
de cada ocorrência.

A.1. Critérios gerais de classificação

A classificação seguiu quatro critérios simples.
Primeiro, registros que não indicavam propriamente uma conduta penal principal foram
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classificados como 0. Esse grupo inclui registros administrativos, comunicações de óbito,
localização de objetos ou veículos, morte suspeita e ilícitos extrapenais.

Segundo, condutas sem violência ou com menor gravidade penal foram posicionadas
nos níveis inferiores da escala. É o caso do consumo pessoal de drogas, de algumas lesões
sem indicação de qualificadora e de registros culposos.

Terceiro, crimes patrimoniais sem violência, como furto, foram classificados abaixo de
crimes patrimoniais com violência ou grave ameaça, como roubo. Essa distinção é central
para o relatório, pois permite comparar a composição entre furto e roubo ao redor dos 18
anos.

Quarto, crimes contra a vida, crimes sexuais, extorsão mediante sequestro e condutas
de financiamento ou custeio de crimes relacionados ao tráfico foram agrupados no nível
superior da escala. A opção por agrupá-los na mesma categoria evita afirmar que uma
dessas condutas seja, em abstrato, sempre mais grave que as demais, preservando a função
empírica da escala.

A.2. Conduta grave

Além da escala ordinal de severidade, foi construída uma variável binária chamada
conduta grave. Essa variável assume valor igual a 1 quando a rubrica registrada envolve
condutas como roubo, homicídio, latrocínio, tráfico, armas, estupro, feminicídio ou extorsão.

A variável binária tem uma interpretação mais direta: ela separa registros considerados
graves dos demais. A escala ordinal, por sua vez, permite observar diferenças mais graduais
de severidade. Por isso, o relatório usa as duas medidas: a variável grave como resultado
principal e a escala de severidade como exercício de robustez.

A.3. Tratamento de registros ambíguos ou sem classificação

Algumas rubricas não puderam ser classificadas de forma segura. Quando a descrição
era ambígua ou insuficiente para atribuir um nível de severidade, o registro foi tratado como
sem classificação de severidade.

Nas estimações que usam a escala ordinal, esses casos foram removidos da amostra
correspondente. Já registros classificados como 0 foram mantidos na especificação principal
da escala, mas também foi estimada uma robustez excluindo essa categoria. Essa verificação
permite avaliar se os resultados dependem da presença de registros administrativos ou não
penais.

A.4. Distribuição da escala

A distribuição da escala mostra forte concentração na categoria 4, que reúne roubo,
tráfico, associação para o tráfico e posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito.
Essa categoria representa 62,8% dos registros classificados. A categoria 3 representa 25,9%,
enquanto a categoria 5, que reúne as condutas de maior severidade relativa, representa 1,3%
dos registros.
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Tabela 8: Distribuição da escala de severidade penal
Severidade penal 𝑁 Proporção

0 406 0,008
1 441 0,008
2 4.537 0,084
3 13.978 0,259
4 33.947 0,628
5 715 0,013

A.5. Limitação da escala

A principal limitação da escala é que ela se baseia na rubrica registrada, não na recons-
trução completa do fato. Assim, dois registros com a mesma rubrica podem ter gravidades
concretas diferentes. Por exemplo, a gravidade real de uma lesão corporal, de um roubo ou
de um crime de drogas pode variar conforme as circunstâncias do caso.

Ainda assim, para fins de análise agregada, a escala é útil porque cria uma ordenação
transparente e replicável das condutas registradas. Ela permite verificar se a composição dos
registros muda com a idade e, em especial, se há alteração ao redor dos 18 anos.
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